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INOVAÇÕES DA LEI MARIA DA 
PENHA 

Competência técnica: Legislação aplicada à área 
Conhecimentos relacionados: Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 

 
Objetivo Geral 
 
Apresentar a competência dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher, além de enfrentar questões relativas à efetividade das 
medidas protetivas de urgência e, ainda, apontar outras relativas à prisão 
cautelar com os delitos de maior incidência (ameaça e lesão corporal), bem 
como refletir acerca das inovações advindas das Leis 14.132 e 14.188, 
ambas de 2021. 
 
Objetivos Específicos 
 
• Conhecer e identificar as hipóteses de incidência da Lei Maria da Penha, 

com suas nuances específicas e as inovações legislativas; 
• Apontar soluções de eficácia das medidas protetivas de urgência; 
• Compatibilizar a prisão cautelar com os delitos de ameaça e lesão 

corporal. 
 
Metodologia e Recursos  
 
Aulas expositivas, estudos de casos concretos e debates, por meio do 
aplicativo Microsoft Teams. 
 
Conteúdo Programático 
 

• Parte 1: 
o Apresentação do curso. Definição conjunta de regras para a 

condução das atividades. Dinâmica de integração e 
conhecimento dos participantes do curso; 

o Debate sobre conceitos e contornos da Lei Maria da Penha. 
• Parte 2: 

o Discussão de caso relativo à competência dos Juizados de 
violência doméstica nas hipóteses do artigo 5º, I da LMP. 
Implicações relativas à competência; 

o Síntese expositiva dos principais pontos trabalhados. 
• Parte 3: 

o Apresentação de aspectos relevantes da lei. Sujeito Ativo. 
Passivo. Contextos da violência. Formas de violência 

o Debate sobre conceitos trabalhados, com divisão em grupos GV-
GO. 

• Parte 4: 



 DIRETORIA GERAL DE GESTÃO DE  PESSOAS 
Escola de Administração Judiciária -ESAJ 

Divisão de Ensino e Pesquisa – DIEPE 

EMENTA 
IMPORTANTE: Sempre verifique no site do TJRJ se a versão impressa do documento está atualizada. 

FRM-DGPES-045-06                  Revisão: 01  Data:09/04/ 2021   Pág.: 2/4 

o Estudo do caso relativo à competência dos Juizados de violência 
doméstica nas hipóteses do artigo 5º, II da LMP. Discussão sobre 
o enquadramento na Lei Maria da Penha à hipótese em questão; 

o Síntese expositiva dos principais pontos trabalhados. 
• Parte 5: 

o Debate sobre apreciação das MPUs. Prazo. Lei nº 14.022 de 
2020. Recebimento da denúncia. Audiências. Sentença. Natureza 
jurídica. Procedimento. Tipos; 

o Debate sobre conceitos trabalhados, com divisão em dupla. 
• Parte 6: 

o Medida protetiva. Discussão sobre a natureza jurídica e soluções 
apontadas ao caso, compatibilizando a atividade fim e a 
integridade física e psicológica da vítima; 

o Síntese expositiva dos principais pontos trabalhados; 
• Parte 7: 

o Prisão em flagrante. Prisão Preventiva. Prisão por 
descumprimento por MPU; 

o Debate sobre conceitos trabalhados, com simulação de 
audiência, com oitiva das partes e análises de seus argumentos; 

• Parte 8: 
o Inovações legislativas. Discussão sobre crime de 

descumprimento de medida protetiva de urgência; 
o Síntese expositiva dos principais pontos trabalhados. 

 
 
Avaliação 
 
A verificação de aprendizagem será através da plataforma Moodle, com 
seleção randômica de questões. 
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